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01. 	PL 
PROJETO DE LEI oi -0287/i995 

Disp3e sobre a utilização de vias 

e áreas públicas localizadas junto 

aos edifícios onde estão instala-

dos os orgãos do Poder Judiciário 

e Distritos Policiais para esta-

cionamento de veículos utilizados 

por advogados, e dá outras provi-

dências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 12 - Fica autorizada a utilização de vias e áreas 

públicas junto aos edifícios onde estão instalados os orgãos do 

Poder Judiciário e Distritos Policiais para estacionamento de 

veículos utilizados por advogados. 

Art. 22 - A indicação dos locais em que será permitido 

o estacionamento na área urbana no Município de São Paulo será 

estabelecida na regulamentação desta lei. 

Parágrafo 12 - A indicação dos locais será feita 

mediante sinalização própria. 

Parágrafo 22 - Será estipulado o número de veículos que 

poder 
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ionados em cada local. 
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Art. 32 - A autorização de que trata o art.12 desta Lei 

somente poderá ocorrer por um período máximo de 02 (duas) horas, 

ficando terminantemente proibida a cobrança de qualquer taxa pelo 

Poder Público Municipal. 

Art. 42 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art.52 - As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das verbas próprias do orçamento, 

suplementadas se necessário. 

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1995. 

C60. 056t 
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JUSTIFICATIVA 

• 

Consoante disp3e o artigo 133 da Constituição 

Federativa do Brasil, "o advogado é indispensável à administração 

da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifesta0es no 

exercício da profissao, nos limites da lei". 

Por outro lado, o artigo 62 da lei n2 8.906/94 - 

ESTATUTO DA ADVOCACIA - estabelece que "não há hierarquia na 

subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério 

Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito 

reciprocos. 

Assim, considerando que os magistrados e membros 

do Ministério Público, via de regra, para exercer sua profissão, 

têm a prerrogativa de estacionar seus veículos em áreas 

previamente determinadas nas vias públicas da capital e, ainda, 

considerando que o advogado para desenvolver seu mister tem que 

deslocar-se aos mais variados pontos da cidade onde estão 

instalados os edifícios do Poder Judiciário e Distritos 

Policiais, tendo, como se sabe, enormes dificuldades de 

estacionar, é que a presente propositura deve merecer aprovação 

dos nobres senhores vereadores, eis que vem atender justa 

reivindicação dos advogados que, como já se disse, é 

indispensável à realização da justiça. 
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Papel para informaçáo, rubricado como folha ri‘.' 	  
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do processo n° 	de 19 

Adelina 

 

Ao Senhor Assessor Chefe, 
Sobre o assunto, consta: 
Lei 8.906/94. 

~is/001 

A Com. de Const. o Latim 
• 	/ 	 5-T 

LU I 	 CARVALHO 
Au. Toon. Lc Chefe - A. T. M. 
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PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta 

Comiss2io 7  conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

EM 7  ,2ItA19- 

Ver. Dárcio 	ruda 

Presidente 	COMiSSO de 

Const' .uiç"ão e Justiça 



Pela Legalidade. 

)2 CO9 1 Sala da Comiss'âo de.Constituicíão e justiça, C-- 	--. 

17 	RELCOM 
17-1317/ 1995  

eá2-b~a cYr 	ard 

16 - PAR 	 ; 
16-0601/1995 

DÁ COMISSO DE COHSTITUIÇn E 

lot 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HA 207/95.... 

PUBLIQUE-SE EM 
rjg 

f 

Trata-se de projeto de lei, de au oria do 
nobre Vereador Aurélio Homura, visa disporopre a 
utiliza4o de vias e áreas páblicas locaiiíádaSjuntp aos 
edifícios onde esto instalados os 6rg'ãds do 'Poder 
Judiciário e Distritos Policiais para estacionamento de 
veículos utilizados por advogados. 

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de 
maioria simples para deliberaço,  é dispensada a votaç"ão em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa Comiss2;es Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento interno desta Casa. 

A permiss"ão de uso das vias e logradouros de 
uso comum do povo é formalizada através de decreto, nos 
termos do art. 114, 4Q, da Lei Orgânica do município. 
Trata-se de ato da competência exclusiva do Prefeito, que 
permite o uso dos bens municipais, em cada caso concreto. 
Nada impede, porém, que a Câmara aprove uma lei 
disciplinando essas permiss2;es, deixando o ato de permitir 
para ser praticado pelo Executivo, no exercício de suas 
atribuiç;es. E o que faz o presente projeto, que está 
portanto em consonância com a Lei Orgânica do Município, 
arts 13, 1, 37, "caput", e 111. • 
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Luis Fern 	B. de Araujo 

Reg, 10840 
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éfi 	ti O J Li 9 1 
Douta Cómissão 

1 	Politio:Játiacia,-Metfopelitãria 
e Meio Ambiente 

Em 	/112/41:2 

• •AO ÍO3E , VEREADOR91-/./*--e-

PARA RELATAR.. • 

Saia da Comi2o do Política licbana, Metrcpchiaria 
	 .no 

Meio Ambiente. 

A°1 	 I 
IDEN TE 



4.À 

1 Colasuonno Ver. 

EXMOS SR,PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Luis Ferna 	B. de Araujo 
Reg. 10840 

Procurando embasar parecer desta Comissão a respeito do PL 227./93, de 
autoria do Vereador Aurélio Nomura, que disp5e sobre a utilizáen de 

IIP  vias e áreas públicas localizadas junto aos edifícios onde estão 
instalados os órgãos do Poder Judiciário e Distritos Policiais para 
estacionamento de veículos utilizados por advogados, solicitamos 
encaminhar pedido de informac5es ao Executivo, para que este através de 
seus órgãos técnicos se manifeste a respeito da propositura, ouvindo em 
especial a Secretaria de Transportes e a Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET. 

20/06/93 

~wIcoe /  
Ver. Antoni 	alva Monteiro Filho 

Presidente- da Com. de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente 

• 
Defiro 

Presiden e da Câmara Municipal de São Paulo 
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Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente projeto 
de lei. 

27-06-95 

; 	' c, r": 	498±1.4:--'2301ibilV 
' 	Pgf:: 4(2 

Sra. Chefe, 

Preparado conforme a soli4 taça-o de V.Sa. 

!ARCOS etITCNIO, TiéeNnIDicaAS 

Assistente de Ch y 

, 
1 '. •  

•. ' 	'I - *1 	 (43`‘., r1 1 	n uM 



de 1995. Sao Paulo, ag de 

COLASUOHNO 
residente 

18 - OF-LEG3 
OFICIO N.0351/1995 

Senhor Prefeito. 

Em atençao ao requerido pela Douta Comisso de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos 
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência 
cOpia do Projeto de Lei nfi 287/95, de autoria do Vereador 
Aurélio Homura - que dispiie sobre a utilizaçao de vias e 
áreas pUblicas localizadas junto aos edifícios onde esto 
instalados os 6rgaos do 'Poder Judiciário e distritos 
policiais para estacionamento de veículos utilizados por 
advogados e dá outras providências, solicitando-lhe se digne 
determinar providências no sentido que nos envie subsídios 
para que a referida Comisso possa emitir Parecer a respeito. 

Valho-me da oportuni ade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de Levado apreço e distinta 
consideraçao. 

Anexo: c6pia xerográfica do PL n2 287/95 e do despacho da 
comisso solicitante de fl. 07. 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de Sao Paulo. 

• 

css 
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SUPPaulo___WELde  junho  
MEMORANDO 

 

de 1995'  

 

  

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  351/1995 de 

28/08/95 
	, solicitando ao Executivo informaçOes referente ao 

Projeto de Lei nQ 287/95 
	

de autoria do Vereador Augllo Nomu- 

ra• 
e 

ANEXO: t ovppia xerogrÁftca do PL n 6  287/95 e do despacho da comissão 

solioltante de 11,07. 

 

Zjde ri 
Pinha 

Gabinete 
SGMIATI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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À Dcuta Comissão de 
Ur:.lana, Metropolitana 

M ..;:o Ambiente 
Em, .. 

I1I2G.E.LA PO IN ANDREON7 
chefes J.: S.:54, Técnica I/ 

• 
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Paulo, de 1995 

15 - DOCREC 
IS- 0156/1995 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópias das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação 

anexa. 

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/ 

SGM-002-DGM 
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ANGELA POR= ANDREOM 
Chefe de Stcdo Técnico Il .  

Recebido na Comiss ,5,1,t) de rol. I.Trhana. 

E ra.Ç.J.P.J. 	2 	J28. 
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RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2- l u/95 DAS INFORMAÇÕES 

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR:  

tta$40* 

. . 

....... 	_do IP 
für! ,--2iànti0 

1. P.L. n2 313/95 
	

Ofício n2 18/Leg.3/0397/95 - 

Executivo, que dispõe sobre concessão administrativa de 

uso de área de propriedade municipal ao Clube dos 

Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá 

outras providências. 

2. P.L. n2 287/95 - Ofício n2 I8/Leg.3/0351/95 - Vereador 

Aurélio Nomura - que dispõe sobre a utilização de vias e 

1110  áreas públicas localizadas junto aos edifícios onde estão 

instalados os órgãos do Poder Judiciário e distritos 

policiais para estacionamento de veículos utilizados por 

advogados e dá outras providências. 

3. P.L. n2 071/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0320/95 

Executivo 	que modifica parcialmente o plano de 

melhoramentos aprovado pela Lei ne 5.855, de 7 de 

novembro de 1961, e dá outras provcidências. 

4. P.L. n2 322/95 - Ofício n2 18/LeT.3/0321/95 - Vereador 

Mário Noda - que proíbe o tabagismo, consumo e venda, nos 

locais que especifica e determina outras providências. 

5. P.L. n2 	360/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0352/95 - 

Vereador Mohamad Said Mourad - que dispensa a parada de 

ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
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V61.1% n,o ./ ...do prçiç 9 
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O  fp .-;,-  uc:onal ,   
6. P.L. n2 65/95 - Ofício ng 18/Leg. 3/03191.95 -wetèãd-Or-9" 

Mário Noda - que torna obrigatória a colocação nas vias 

. públicas do Município, próximo às lombadas, 	das 

sinalizações conhecidas como olho-de-gato. 

7. P.L. n2 479/95 - Ofício ng 18/Leg.3/0329/95 - Vereador 

Antonio de Paiva Monteiro - que denomina Antonio Alves de 

Oliveira a praça localizada na Av. Tarumã, Rua Alto Turi 

e Rua Brejo Novo, Vila Rui Barbosa, nesta Capital. 

8. P.L. n2 475/95 - Ofício ng I8/Leg.3/0328/95 - Vereador 

Wadih Mutran - dispõe sobre a alteração de denominação de 

logradouro público, situado no Bairro Jardim Nadir, de 

Estrada de Campo Limpo (Cadlog 346829-9), para Avenida 

Matias Machline, e dá outras providências. 

9. P.L. n2 498/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0331/95 - Vereador 

Mário Noda - que denomina Praça Katumi Kida, local 

inominado sito à Rua Pedro Marcília Filho, esquina com as 

Ruas Braço da Cruz e Liberale Carraro Jr., no Jardim 

Assunção - Distrito de Vila Matilde. 

10. P.L. n2 442/95 - Ofício ng 18/Leg.3/0323/95 - 

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina 

Salvador Fernandes Turíbio a viela localizada na Rua 

desembarque de passageiros para desembarque de portadores 

de deficiência física. 
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.st~div~dirlanwairMaral 

Capital. 	 T4-;-1114,7 	.. - do 
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o  

ko'iw cionep /141„— a. 	.. 
11. P.L. n2 728/93 - Oficio n2 18/Léii.j-/0109/95 - 

Vereador Maurício Faria - que autoriza o Executivo a 

reconhecer o potencial construtivo de área transferida ao 

domínio público na área remanescente que especifica, e dá 

outras providências. 

12. P.L. n2 090/95 - Oficio n 2  18/Leg.3/0353/95 - 

Vereador Nelo Rodolfo - que dispõe sobre a fixação de 

placas defronte aos estabelecimentos comerciais no 

Município de São Paulo. 

13. P.L. n2 487/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0330/95 - 

Vereador Edson Simões - que denomina praça José Fernandes 

Camisa Nova o logradouro público inominado situado no 

Distrito do Jardim São Luiz. 

14. P.L. n2 499/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0332/95 - 

Vereador Mário Noda - que denomina Praça Centenário da 

411 Amizade Brasil-Japão, a atual Praça dos Elementos 

Químicos, situada na Av. Maria Luisa Americano com Av. 

Antonio de Souza Queirós - Cidade Líder. 

15. P.L. n2 509/95 - Oficio n2 18/Leg.3/0333/95 - 

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho . - que denomina 

José Benedicto Pereira da Silva o logradouro público 

Henrique de Souza Queiroz, bairro da Penha, nesta 
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localizado na Rua Crisostomo Alvares com a Rua Prof. 

Alves Pedroso, Bairro Cangaíba, nesta Capita 
ci.31(J. ....... - 

o f u r,(;icárío,,, 
16. P.L. n2 	445/95 - Oficio n 2  18/Leg -.[03Z.4r7T6 - 

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina 

Sami Daoud Gebara a praça formada pela Rua das Cruzadas, 

Rua das Rolinhas e Rua Guassatungas. 

17. P.L. n2 451/95 - Ofício 11 2  18/Leg.3?0325/95 - 

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina 

Pedro Breda a praça localizada na Rua Manoel Artacho em 

Gangalba, nesta Capital. • 
18. P.L. n2 462/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0326/95 - 

Vereador Osvaldo Giannotti - que denomina Prof. Roberto 

Plínio Colacioppo, via pública inominada da Cidade de São 

Paulo. 

19. P.L. n2 463/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0327/95 - 

Vereador Mário Moda - denomina Rua Armando Violante a 

viela sem denominação, localizada na Rua Maria Marcolina, 

410 

	

	entre a Rua Paraíba e a Praça República da Coréia, no 

Distrito do Pari. 

20. P.L. n2 514/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0334/95 - 

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho - que denomina 

Geny Clara Baroni Palma a viela sem denominação, 

localizada na Rua Nova Esperança, n2 90, AR-PE, nesta 

Capital. 
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- 	de 19 	... 

o funionárfo .. /274, .. 

21. P.L. n2 318/95 - Oficio ns2  18/Leg.3/0356/95 - 

Vereadora Ana Maria Quadros - que dispõe sobre a coleta 

de lixo especializado de objetos no Município de São 

Paulo. 

22. P.L. ne 407/95 - Ofício nQ 18/Leg.3/0322/95 - 

Vereador Carlos Zarattini - dispõe sobre a criação de 

taxa de uso das vias públicas municipais para caminhões 

que adentrem o Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

LMBN/mag. 

• 
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE 

LEI N9 287/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0351/95, RE 

METIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 17 5 795 

• 



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SZO PAULO 

Folha de Informas:2i° n2  06  
a_c  (a ) 

MARISTELA TAJIMA 
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Atendendo ao solicitado à fl. 04 v., apOs análise eçk'w 
avaliaç"ão do disposto no EL n2 234/95 que autoriza e 
estabelece procedimentos para a criaç2io em vias páblicas 
prOximas a hospitais de estacionamentos exclusivos para 
"veículos de propriedade de médicos"; entendo que: 

A 	criaç7ío dos estacionamentos especiais 	para 
determinados grupos de pessoas em detrimento do direito de 
uso do espaço viário por .  todos os iguais em igualdade de 
condiç2ies, tem sido sistemáticamente condenada e velada 
pelo Conselho Nacional de Trânsito, Conselho Estadual de 
Trânsito e por outros Org2ios executivos dos governos 
Federal, Estadual e Municipal, bem como por Juristas e 
Autoridades de Trãnsito, por mais socialmente relemanle que 
seja a atividade do grupo "privilegiado". 

Dentre os inámeros argumentos técnicos que também 
corroboram a contrariedade à implantaç'ão dos 
"estacionamentos especiais" podemos destacar a diminuiço 
da. rotatividade nas vagas oferecidas para estacionamento 
nas vias páblicas com o agravamento da falta de vagas o 
que congestiona mais ainda o trânsito, além da dificuldade 
de acesso que seria criada, neste caso específico, aos 
hospitais pelos veículos que transportam pessoas em busca 
de atendimento médico, às vezes em emergência, além da 
dificuldade que seria criada às ambulãncias. 

Espaço 	para 	estacionamento 	de 	veículos 	de 
funcionários ou médicos junto a hospitais, 	•"ão loge 
quesUão urbana dos Páios Geradores de Tráfego, elu 	tem 
legislaço .prg,pria que obriga os novos empreendimento 	a 

Possuirem determinado námero de vagas Previstas na sua 
Área, inclusive para que um problema que é gerado pnr um 
P6lo Cierador específico n"ão seja literalmente "jogado na 
rua", onerando ainda mais a Administraç"ão Pública com a 
soluç'ão do mesmo. 

Para melhor enetendim•nto do posicionamento do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e do Conselho 
Estadual de Trânsito - CETRAN/SP I  untamos â fl. 05 c6pia 
do Parecer Normativo nn 1/93 do CÉ .  :AN/SP, que versa sobre. 
O assunto. 

D6V.2 - ArqtA Dulce, 

O 1,Li ne 'i c nás k-, 

• 

• 

:OTAVAR 
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MARISTELA TAJIMA 

Téc. Secretariada • Estos:lie:rio 

Face ao exposto, s.m.j., somos de 	
Reg. CET 13.520:) /D5V.2 

parecer que 
presente P.L. caso aprovado seja integralmente vetado pelo 
executivo. 
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sulino PUBLICO FEDERAL 

CONSELHO NACIONA•DE TRANSITO 

Or. Circular n9P;12../85-P 
	

Brasília,fi de outubro de 1985 

• 

Ilustríssimo Senhor 
• • 

• 

reibu n,o 

1  o , .. • 

me,••••••••,e,•••••••~4,1 

pt-OC. 

dã 

›.1.1~1e1"11011~~~ 

1 	'...44..■,..rsb .-.,... 

A COSTA CABRAL 

Presidente 

• 

• 

• 

Com o presente estamos encaminhando cópia 

do AVISO N9 146, do Exma. Sr. Ministro de Estado Extraordinário 

para a Desburocratização, e o fazemos para ciência de V.Sa.; ao 

tempo em que indagemos quanto a existência da figura do "ESTAC/0 

NAMENTO PRIVATIVO" na área jurisdicionada desse órgão. 

• 

Solicitamos os elevados suplementos de se 

rem.urgenciadas as informações necessãrias ao esclarecimento da. 

denúncia .ministerial no tempo em que -tembramos que os tipos de 

Estacionamentos de Veículos vigentes no país são aqueles previs 

tos na R2solução n9 592/62, de 27 de janeiro de:1962-CONTRAN. 

Limitando-nos ao exposto, expressamos nos 

sas cordiais saudações, 

ir\ 

1 	2 • 
	• 

,.•, 	en.r,  
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AVISO N9 146 	 Brasilia, 12_de julho de 1985 

i'ohl n.o 	do proc.." 
Nsri àr 	de 199 

'funtionàrio 	 
Senhor Ministro, 

A prãtica de reservar lugares em vias ou logradouros pé 

bliros para a constituição de "estacionamentos privativos" para 

-101  autoridades governamentais constitui-se em privilegio absolutamen 

( te repudiado pela quase totalidade dos cidadãos. 

Tal pretira, sobre ser indesejevel, pois constitui pri 

vilégio indevido, causa de transtorno à prOpria comodidade dos 

cidadãos, posto que prejudica a flue:mia do trânsito, atravanca 

. ãreas destinadas ã circulação de pedestres, subtrai espaços desti 

nados a outras finalidades, etc. • •••• ••■•• 

Observa-se, ainda, em Arcas-de grande concentração urba 

na, onde a dificuldade de estacionamento de veículos ê uma cons 

tente, a reserva de ãreas destinadas ao estacionamento de veiou 

los oficiais, em locais privilegiados, enquanto o cidadão comum 

perde precioso tempo em busca de uma vaga, como se o seu trabalho 

e o seu tempo fossem menos importantes do que o das autoridades 

que detém tal privilegio. 

Observa-se, tambem,'que a par da dificuldade de estacio 

namento supra mencionado, existem quase sempre, pesados anus fi 

41. 

Sua Excelincia o Senhor 

Doutor FERNANDO SOAR= LYRA 

Digníssimo Ministro de Eztado da Justiç. 

BRAS1LIA-DF. • 
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Mais grave se torna. esse fato quando se sabe que o Poder 
Público não oferece nenhuma contrapartida A cobrança desse peca 
nio, eis qtie ÏiAÓàà té-426nsabi1iZá'pelaliitegridade dos veículos 

. ali estacionados.*. 

'Sem entrar no mérito dessa cobrança, que parece claramen • 

te abusiva, torna-se mais acintosa e repudilivel .. á existência, dos 	
o. 
' ':estacionamentos - privativos", quando se sabe que além de tudo, nap t, 

estão sujeitos ao pagamento das tais importâncias. 

Assim, por qualquer ângulo que se examine a questãO, res 
1101 salta flagrante o absurdo da existência e proliferação dos estaciO 

r .  

neleva observar que a matéria encontra disciplinamento 

legal na Lei 3W 5.108, de . 21 de setembro de 1966 (COdigo. Nacional 

de Trânsito), alterado pelo Decreto?.lei - n9- 237, de 213 de fevereiro 

de 1967, que atribui competência ao Conselho Nacional de Trânsi-

to (CONTRAN) para dispor sobre circulação de veículos terrestres. 

No exercício dessa competência, baixou o CONTRAN a Ileso 
lução n9 439, de 23 de março de 1971, que dispunha, entre outras 

coisas, do seguinte: 

"Art..-69 'Fica proibido ã autoridade de trânsito desti 

nar partes.das .vias terrestres para uso exclusivo de au 

totidades ou entidades (estacionamentos privativos). 

Entre outras alterações, foi esse instrumento legal ex 

pressamente revogado pela Resolução 3W 592/82, de 27 de janeiro de 

1982, publicada no DOU de 29 do mesmo mês e ano, que suprimiu a 

proibição acima mencionada. 

	

Disciplinou, porém, totalmente o estacionamento, 	atri 

buindo-lhe três categorias, a saber: 

a) Áreas especiais de "estacionamento"- partes das vias 

e logradouros públicos demarcadas e sinalizadas para 

o estacionamento de veículos de aualauer es'Jecie 	e  

cateacria. 	 • 

47..ip..... nwornosuww.. ......: ... .............................. 
,,,.: :o 	,.... 	• • .. ........ 

la n.o .. 	c.e./ do  p rol', 4  
410‘441,:r. 	U),-5,- 1O fundonài“ 

72?  

...............---..................,,..._ ........,. 

................ 
Cristina Cantar , • ' 1;  tensa: 

"wwwehip.mw. ,  

nanceiros impostos pelo Estado à utilização das vias públicas 'para 

estacionamento de.veiculos. 

namentos privativos, símbolos de um período de autoritarismo e Pri 

vilêgios que se pretende ver banido definitivamente da vida nacio 

nal. 

o 
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b) "Estacionamentos Especiais" --áreas das vias públi 

casdestinadas exclusivamente aos veiculas de deter 

minada espécie e categoria aue prestam servicos  

,t9dl a tLO 

vu.0 
1 . 

	rio ;....(Cie. 
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O funcíoriár'io  
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Atenciosamente 

PAULO DE TARSO LU TOSA-
Ministro.de Estado Ext 
para a Desburocratizaç 

COSTA 
"rio 

.1••■• 

• 

• g ' S ê . or 

111 

coletividade . (taxis,'Onibus, caminhão, etc.). 

c) "Áreas de SegUi.ença" . -Vias de circulação ou partes, 

dessas vias consideradas necessárias e segurança de 

edificações públicas adjacentes es mesmas, nas quais 
a parada e o estacionamento são proibidos. 

Não estabeleceu a ResoluRão em exame nenhum tipo de "es 
tacionamento privativo", razão porque não podem tais estacionamen 

tos terem existincia legal. 

Nem se argumente com a caracterização dos "estacionamen 

tos privativos" como áreas de segurança - tão ao gosto do regime .  

ditatorial - porque nestas é expressamente proibido o estacióna 

manto, e mesmo a parada de veiculas. 

Assim, também sob o ponto de vista legal, não hã justi 

ficativa para a existência dos malsinados "estacionamentos priva 

tivos", • 

Solicito po:.s providencias de Vossa Excelencia, tendo 

'em vista tratar-se de matéria sob jurisdição desse*Ministerio. 

,,...,~001•7•J•wrta.M...r.cr•LO.AN:r.e.t..+.,• ,...e.f.:AINC.•• • 

. 	•••• 

• 
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Folha de Inform.aço n° 	do Nemo n2527/95 

Ref: Memo ATL n2 527/•5 

Projeto de Lei n2 287/95 

Assunto: Estacionamento - advogados 

Vereador: Aurélio'Nomura, 

SENHOR DIRETOR 

1) A Assessoria Técnico Legislativa SGM-

nTL solicita pronunciamento conclusivo sobre o projeto de lei 

n2 287/95, que dispoe sobre a utili7açào de vias e áreas 

1. :L localizadas junto aos edif.lcios onde estào instalados 

. os órgfaos do Poder judiciário e Distrito Policiais, para 

estacionamento de ve.lculos utilizados por advogados. 

2) As 	áreas 	técnicas 	do 	DSV/CET 

manifestaram-se, às fls 06/13, de modo desfavorável ao projeto 

de lei'em tela. 

• 
2,1) A Superintendência de Planejamento e 

Desenvolvimento e Estudos Especiais teceu as seguintes 

consideraçoes, em face da solicitaçào de parecer técnico sobre 

a matéria em análise: 

2.1,a) De acordo com a Lei Federal n2 

5.108/66 (Código Nacional de Tr:Rnsito), artigo 14, inciso V e 

VII e seu Decreto regulamentador ( n2 62.127/68, artigo 37), 

autoridade de trãnsito com jurisdiçào sobre a via poderá 

organizar áreas especiais de estacionamento em logradouros 

públlcos, bem como permitir es . i.-;acionamentos especiais 

devidamente ji.istifica. ,:kys., conforme as conveniências de cada 

local; 
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2.1.b) n Resoluçáo n 592/82 do CONTRnN, em 

seu artigo 12, 	dispee que cabe â autoridade de trãnsito com 

jurisdição sobre a via r:) , Iblica estabelecer as áreas 	de 

estacionamento de veículos nas vias terrestres abertas á 

circ.ulaçáo ; 

2,1,c) O órgáo de trãnsito com jurisdição 

sobre a via é o DSV/SMT, o qual, juntamente Com a CET, atua no 

sistema viária da cidade, de modo a determinar os locais de 

estacionamento, sempre levando em consideração o uso da solo, 

4111  fluidez do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de 

áreas c demanda de estacionamento; 

2.1.d) Em virtude da grande demanda de 

estacionamento na cidade, procura-se dar prioridade de vagas 

exclusivas para veículos que prestam serviços à. coletividade, 

como táxi, lotaçâo e 8nibus 2  ou para aqueles que exercem 

.atividades vitais para a cidade e precisam de estacionamentos 

ordenados (carga e descarga, veículos escolares) ou de 

emerOncias (amhulãncias, usuários de farmácias); 

2.1.e) 	Face à 	grande 	quantidade 	de 

edifícios .flP estão instalados os órgãos do Poder Judiciário 

• e Distritos Policiais, acreditamos que os advogados podem 

viabilizar o estacionamento dos seus veículos em 

estacionamentos particulares pagos, próximos aos edifícios em 

questáo, ou •ntáo junto às vagas disponíveis nas vias 

pk'Ablicas; 

2,1.f) Caso os órgáos de trãnsito fossem 

efetuar reserva de vagas particulares para todas as classes 

que exercem atividades relevantes. na  cidade, deixariam de 

existir nas vias p ,:Ablicas áreas livres para o estacionamento 

dos veículos dos demais usuários das vias pWlicas; 

2.1,q) ntualmente, o aumento significativo 

da frota de veículos, vem acarretando congestionamentos nas 

vias p:Ablicas, Este problema só é minimizado com a adoção de 

medidas como a praibiçáo de estacionamento, n criaçáo das 

vagas pretendidas só viriam contribuir para agravar ainda mais 

a situacác, principalmente de determinadas vias. 
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2 , 2) 	O DSV -2 reiterou, pela pertin@ncia,' 

as linhas gerais de seu posicionamento em projeto semelhante 

(PL 'n2 234/95), que objetivava liberar os estacionamentos 

deveiculos de médicos junto à clinicas e hospitais, Ressaltou 

que: 

2,2,a) 	n criactm 	dos 	estacionamentos 

especiais para determinados grupos de pessoas, em detrimento 

do direito de uso do espaço viário por todos os iguais 

igualdade de condiçOes, tem sido sistematicamente condenada e 

vetada pelo Conselho Nacional de Tránsito, Conselho Estadual 

de 1±ánsito 	e por outros 6rgàos executivos dos governos 

federal, estadual e municipal, bem como por juristas 

autoridades de tv-ánsito, por mais socialmente relevante que 

seja a atividade do . grupo " privilegiado". 

2,2,b) Um dos argumentos desfavoráveis 	à 

implantaçáo dos "estacionamentos especiais", é a diminuiçáo da 

rotatividade nas vagas oferecidas para estacionamento nas vias 

com agravamento da falta de vagas, e consequente 

congestionamento do trãnsito, 

• 	
2,2.c) G espaço para o estacionamento de 

veiculas inser•-se na questteo urbana dos P6los Geradores de 

Tráfego, 	cuja 	legislaçtm 	pr6pria 	obriga 	OS 	novos 

empreendimentos a possuirem determinado nómero minímo 	de 

vagas, em sua área privada, 

3) Do ponto de vista jurídico, somem de 

parecer contrário ao projeto de lei UM apreço, tendo em vista 

sua inconstitucionalidade, Se ntto vejam(Ds: 

3,3.a) 	Ao atribuir 	privilégio a 	uma 

categoria funcional, estar-se ia afrontando o principio da 

isonomia ( art, 52 da Constituiçtm Federal), 
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3,3.b) Haveria 	desrespeito, 	tamt....ém, 	ao 

artigo 30 , inciso 1, da Lei Maior, que atribui competência 

ao Município para legislar sobre assuntos de interesse local 

ferindo o príncipio da harmonia e independência dos poderes, 

3,3.c> Afrontaria o artigo 70, inciso VI 

e? artigos 111 e 114, parágrafo 42, da '  Lei Orgãnica do 

Município e, consequentemente, o artigo 22 da Lei Maior, por 

cuidar de administraço de bens municipais, matéria de 

exclusiva competência do Executivo, 

3,3,d> Infrigiria o artigo 37, paragráfo 

c, inciso IV da Lei OrOnica e artigo 22 da Constituiço 

Federal, por cuidar de matéria orçamentária, também de 

exclusiva iniciativa da Executivo, 

4> Convém, mencionar que, de acordo com o 

Ofício Circular n 22/95 do coNTRiwo e narecer 	:1. ','c 01/03 

de 05/05/03 	do CETRAN, 	 há 	justificativas para 

estacionamento privativo nas vias públicas para a finalidade 

proposta no projeto de lei, 

Res:.a,Lamos, ainda, que o 	presente 

projeto de 'Içá., casa aprovado: 

5,1> criará um perigoso precedente para 

que as outras classes profissionais reividiquem vagas na via 

pública, "loteando" os locais de estacionamento , impedindo o 

poder público de planejar e implantar o que seria melhor para 

a comunidade como um todo. 

5.2> transformará o trãnsito do centro da 

cidade em um perfeito CaOS: já que, pelo menos seis dos f6runs 

localizam-se na áreR central e o número de advogados é 

bastante expressivo (cento e quarenta mil no Estado de S7+ ..o 

Paulo>. 
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fo11a 3,3) 

N C. LIMA 
Or. Adqt. Garai II 

R. 	4.1CA.3.00 

•) 	Para 	finalizar, lembramos 	que 	o 

presente projeto de lei é inoportuno, frente à atuai campanha 

pública para coibir estacionamentos em locais . proibii..k)s, 

Por todo o exposto entendemos Que deva 

ser vetado o.projeto de lei em tela, 

Salientamos que ATL/SOM prorrogou o prazo 

até 07/06/93 ,  

Sz-Tr.o Paulo, 31 de maio de 1995. 

LENI mnFun JUOCYS LOFRANO 

nssIsTENcIn jURIDICA 

DSV 

Marfa Ante. Martins Fontes Leirlesenring 

CHEFIA DE GABINETE 

Estamos encaminhando a V,S2 o parecer, que 

endossamos, da Assisténcia Jur.ldica deste Departamento, 

solicitando a pronta remessa do expediente a som-nTL, á vista 

do prazo concedido, 

Stm PaLao, 31 de maio de 1995, 

alatti-ValAL ILZSINADL 
5 Mi Cl DIZMIOR 

GILBERTO MONTEIRO LENFELD 

Diretor do Departamento 

DSV 

MAMEL/aug. 



DSV.AT, em 11/07/95 

7 

JOSÊ 
Assis 

Gabinete 

iEIDA L)PES FILHO 
:ente T&.:nico 

da Diretor do DSV 

• 	 ••••• 

•• 	• — 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO — PMSP 

. 	DEPARTAMENTO DE OPERAÇA0 DO SISTEMA VIARIO 	DSV 

Folha de informação 

sq. cot  , 	ci s-40ci 
1) OUOUUM.U .1.111.131., 

(a). 

:dopr. .; 

. 	 r 	 ' 

t;ej s.; 

" 

SMT - Sr. Chefe de Gabinete 

De ordem do Senhor Diretor do 

DSV, restituo o presente expediente a Vossa Senhoria, 
solicitando que o mesmo seja encaminhado 'à SGM/ATL. em 

atenção ao solicitado fls. 07. 

Ressalto a Vossa Senhoria, que em 

atenção ao solicitado fls. 05, foram juntadas pelo 

DSV.AJ, como fls. 08 :á fls. 17, edpia dos pareceres 

exarados pelas Arcas T,...cnicas do DSV/CET, sobre o Projeto 

de Lei 287/95. Bem como, das fls. 14 ãs fls. 23, cdpias 

dos pareceres exarados pelo DSV.AT, DSV.AJ e despacho do 

Sr. Diretor do DSV, respectivamente. 

f=ulti4â Ht  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação no... 

602,-95 V-1 em 	 la  O71",  Q5 WREZA TOMIKO MORITA KIDO 
	...5q-00 

Chefe de Seção li 
Sx•i. 001 

Do proc. tf 59-001.502-95*09 

Int. : SGM/ATL 

A,ss: Referente ao Projeto de Lei n 2  287/95 

Inf. n° 932/95  

SGM/ATL  
Sra. Assessora 

Restituímos o presente com as informações prestadas pelo Departamento de 

Operação do Sistema Viário - DSV, às fls. 09/25. 

11/07/95 

ALOISIO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO 
Chefe de Gabinete 

SMT 

ttmk 

" 

1 3 107 
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente 

411 	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emiss ■ío de parecer desta 

Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento 

Interno. 

Em, .23 /aW2-5 	• 

ilfr 	 Ver. Antonio Paiva Mont&o Filho 

Presidente 
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PARECER No. 	/95 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI No. 
287/95. 

De autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, visa o presente projeto de 
lei autorizar a utilização de vias e áreas públicas junto. aos edificios onde estão 
instalados os órgãos do Poder Judiciário e Distritos Policiais para estacionamento de 
veículos utilizados por advogados. 

A indicação dos locais em que será permitido o estacionamento na área 
i
I 

urbana no município de São Paulo será estabelecida na regulamentação da lei. Será 
estipulado o número de veículos que poderão permanecer estacionados em cada local 
e por no máximo duas horas. 

Em sua justificativa o Nobre Vereador recorre ao artigo 133 da Constituição 
que estabelece que o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo 
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

Invoca, ainda, o direito a isonornia quando cita o estatuto advocacia no que 
diz respeito sobre a não hierarquização na subordinação entre advogados, 
magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos serem tratados com 
consideração e respeito recíprocos, fazendo alusão aos magistrados e membros do 
Ministério Público que têm a prerrogativa de estacionar seus veículos em áreas 
previamente determinadas nas vias públicas da capital. 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade como consta à folha No. 06. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada de votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às 
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Para melhor instruirmos nosso parecer solicitamos que o Executivo se 
manifestasse sobre o assunto, a seguir apresentamos alguns destaques: 

1. Do DSV 2- CET : "A criação dos estacionamentos especiais para determinados 
grupos de pessoas em detrimento do direito de uso de espaço viário por todos os 
iguais em igualdade de condições, tem sido sistematicamente condenada e vetada pelo 
Conselho Nacional de Trânsito, Conselho Estadual de Trânsito e por outros órgãos 
executivos dos governos Federal, Estadual e Municipal, bem como por juristas e 
autoridades de trânsito, por mais socialmente relevante que seja a atividade do grupo 
privilegiado. Dentre os inúmeros argumentos técnicos que também corroboram a 
contrariedade à implantação dos estacionamentos especiais, podemos destacar a 
diminuição da rotatividade nas vagas oferecidas para estacionamentos vias públicas 
com o agravamento da falta de vagas o que congestiona mais ainda o trânsito, além da 
dificuldade de acesso que seria criada.... Espaço para estacionamento de veículos de 
funcionários..., não foge à questão urbana dos Pólos Geradores de Tráfego, que tem 
legislação própria que obriga os novos empreendimentos a possuírem determinado 

17 - RELU:dl 
17-3214/1995 



eTkpione 
- 

número de vagas previstas na sua área, inclusive para que um problema que é gerado 
por um Pólo Gerador específico não seja literalmente "jogado na rua", onerando 
ainda mais a Administração Pública com a solução do mesmo." (fis. 18 - grifo 
nosso) 

2. Do CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - Circular 122/85-P de 18/10/85 
Aviso 146 12/07/85 - "A prática de reservar lugares em vias ou logradouros 

públicos para a constituição de estacionamentos privativos para autoridades 
governamentais constitui-se em privilégio absolutamente repudiado pela quase 
totalidade dos cidadãos. ...Tal prática, ... constitui privilégio indevido, é causa de 
transtorno à própria comodidade dos cidadãos, posto que prejudica a fluência do 
trânsito, atravanca áreas destinadas à circulação de pedestres, subtrai espaços 
destinados à outras finalidades, etc."(fls. 21 - grifo nosso); 

3. Do DSV/CET - Informação Memo 257/95-"O órgão de trânsito com jurisdição 
sobre a via é o DSV/SMT , o qual, juntamente com a CET , atua no sistema viário da 
cidade, de modo a determinar os locais de estacionamento, sempre levando em 
consideração o uso do solo, fluidez do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de 
áreas e demanda de estacionamento; ... Em virtude da grande demanda de 
estacionamento na cidade, procura-se dar prioridade de vagas exclusivas para veículos 
que prestam serviços à coletividade, como táxi, lotação e ónibus, ou para aqueles que 
exercem atividades vitais para a cidade e precisam de estacionamentos ordenados 
(carga, descarga, veículos escolares) ou de emergências (ambulâncias, usuários de 
farmácias)... Face à grande quantidade de edificios onde estão instalados os órgãos 
do Poder Judiciário e Distritos Policiais, acreditamos que os advogados podem 
viabilizar o estacionamento dos seus veículos em estacionamentos particulares pagos, 
próximos aos edificios em questão, ou então junto às vagas disponíveis nas vias 
públicas; ... Caso os órgãos de trânsito fossem efetuar reserva de vagas particulares 
para todas as classes que exercem atividades relevantes na cidade, deixariam de existir 
nas vias públicas áreas livres para o estacionamento dos veículos dos demais usuários 
das vias públicas; 

... Atualmente, o aumento significativo da frota de veículos, vem acarretando 
congestionamento nas vias públicas. Este problema só é minimizado com a adoção de 
medidas como a proibição de estacionamento. A criação das vagas pretendidas só 
viriam contribuir para agravar ainda mais a situação, principalmente de determinadas 
vias. 

... Um dos argumentos desfavoráveis à implantação dos estacionamentos 
especiais, é a diminuição da rotatividade nas vagas oferecidas para estacionamento 
nas vias públicas, com o agravamento da falta de vagas, e conseqüentemente 
congestionamento do trânsito. O espaço para estacionamento de veículos insere-se na 
questão urbana dos Pólos Geradores de Tráfego, cuja legislação própria obriga os 
novos empreendimentos a possuírem determinado número mínimo de vagas, em sua 
área privada." (fis 26) 



Todos nós concordamos que um dos graves problemas de nossa cidade é o 
de congestionamento no trânsito, por todo o exposto podemos perceber que aprovar 
este projeto de lei, apesar de toda a boa intenção de seu autor, seria contribuir parà o 
agravamento deste crônico problema de nossa cidade. 

Contrário, portanto, é o nosso Parecer. 

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente 
em, c2-9/0,95 

a 

e 



À Douta Col-Tãr,t5 de 
Administtaçâo 
Einkadi 

p LUIS PERNA 1:M:2AZ DE ARAUJO 
Chefe da Seçao Técnica i 

Publicado no DIARIO OFICIAL 

de  JO  / kun e• / 19 r 
pagina  36  coluna  PI  
Conferido:  21°,  	J 

de - 
Recebido na- Comissão 

Administração Publica 

E.M.3 
jasLL 

Ag. nobre Vereador 
para relaLr. 	 !4 	/ 	i 	, 

;Ala da Comis,? .. :: 	i.„ 	Pública 

1 CÂMARA mUN:ci - 

:-TUE, Juntado nesta data 

folha 0.9-s.s-  .1,ázalire). 

O MAÇA.° 

iàricade tob • ji 	 r 

* tal mP r â 



c a. 

W-i ii2-be~ 

,i 

• 

ri' IR 01 Ft Ft Cli 43 Ca li. PI CO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria, 

prorrogo o prazo para emisso de parecer desta Comissao, 

conforme disposto no art. 63 7  "caput", do Regimento interno. 

/5/14/95 

VEREADOR CAR 	ZARATTINI 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 0 OMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA 

• 
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	do proc 
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DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PúBLICA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N50.287/95 
	

' 17 - RELCOM 
17 -4036/1995 

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o 
projeto visa autorizar o estacionamento gratuito de 
veículos utilizados por advogados, em mias e áreas 
pliblicas junto aos edifícios onde estão instalados os 
árg"ãos do Poder Judiciário e Distritos Policiais. 

Esta Comissão faz as seguintes ponderaçes. 

As ruas s"ão bens de uso comum do povo, cuja funç2ío 
principal é a circulaço. 

Em 	Tão Paulo, a rede viária 	não tem espaço 
suficiente para o trânsito da imensa frota de veículos 
que circula pela 	cidade. Assim, o estacionamento de 
veículos nas faixas carroçáveis das 	ruas deve ser 
desincentimado pela Administração Municipal e os locais 
onde f6r permitido devem ser cuidadosamente selecionados, 
pois os veículos parados contribuem para o agravamento 
dos engarrafamentos. Note-se que os estrangulamentos 
causados por carros estacionados prejudicam também a 
sofrida população que anda de .511ibus 7  que em nada 
contribui para esse problema. 

justo, portanto, que os cidadãos que possuem 
carro se sirvam dos estacionamentos pagos localizados 
dentro dos quarteires, ou, pelo menos, no usufruam 
gratuitamente de espaços páblicos. 

São inilmeras as categorias de profissionais que, ao 
trabalhar em Tão Paulo, prestam relevantes serviços 
populaço e precisam ter acesso a locais específicos. 
Além dos advogados, poderíamos lembrar os médicos, os 
professores de escolas páblicas, os funcionários dos 
correio, e assim por diante. Pode-se imaginar o problema 
para as autoridades que disciplinam o trânsito se esses 
profissionais, assim como inámeros outros, tivessem o 
privilégio de áreas reservadas para estacionar seu carro 
gratuitamente junto a hospitais, escolas, agâncias de 
correios, etc, 

t. por 	esse motivo que a Resoluç'ão 592/02 do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, prevâ apenas 
duas categorias de área de estacionamento: as áreas 
demarcadas para veículos de qualquer espécie e categoria 
E! os estacionamentos para veículos de categoria 
específica que estejam prestando serviços 'a coletividade, 
a exemplo dos táxis e Gnibus. 
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Secretária 

Recebido na Comissão de 
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40 nobre V greariot 7/  
oura (dai Of 

Sala da Comissão de Ftnd 

/ ar / 

çament• 

Pr siden 

; CÂMARA MUNICIPAL D S. A (-) PA( i! 
SEGUEI M) juntado( 51 
cadol s ) sob n. 
n.  • 	

3 
cata d;;,...3 I" I 	- 

e f 	 sio 
r• / ?5 



Folha 

n 

undon 

do proc. 
de 19 ?ç 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração 

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno. 

• 

EM 	)3/ )0/95.. 

• DEFERIDO 
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Fofha o.' ã 9 	do proc. 
n j 247-  de 

"funci 

PARECER 142 	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMEN70 SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 287/95 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Aurélio Nomura, disp6e sobre a utilização de vias e áreas públicas 

localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 

Poder Judiciário e Distritos Policiais para estacionamento de veí- • 	culos utilizados por advogados. 
Em resposta ao requerido pela Comissão de Política Urba-

na, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo apresentou inúmeros 

argumentos técnicos contrários à propositura, dos quais destaca- 

fflOS: 

- diminuição da rotatividade nas vagas para estaciona-

mento em vias públicas; 

- cria um precedente perigoso para que as demais classes 

profissionais reivindiquem vagas na via pública, impedindo o poder 

público de planejar e implantar o que seria melhor para a comuni- • 	
dade como um todo; 

- em virtude da grande demanda de estacionamento na ci-

dade, procura-se dar prioridade de vagas exclusivas para veículos 

que prestam serviços à coletividade, como táxi, lotação e ônibus, 

ou para carga e descarga, veículos escolares ou de emergâncias, 

como ambulâncias; 

- caso aprovada, transformará o trânsito do centro da 

cidade em un perfeito caos, já que pelo menos seis dos fóruns lo-

calizam-se na área central e o número de advogados é bastante ex-

pressivo. 



e 

bro de 1995. 

Presidente - 

Relator 
(>, 

Folha n.* r 	do proc. 

ÏL 02.  7- de 199Ç 

GLC

uncio  

Em razão dos argumentos acima expostos, esta Comissão 

entende que o agravamento do problema do trânsito, que este proje-= • 

to acarretaria ao desencadear uma série de reivindicaaes seme-

lhantes por parte das mais diversas categorias profissionais, tra-

ria enormes prejuízos à atividade econômica e consequentemente à 

arrecadação municipal. Portanto, c_52..tídjp1  é o parecer. 

• 

ced 2-bevt,ez 

• 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em )7 de outu- 
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Secretária 	' 
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"I) 

13 - RDS 

13-0000/1995 

REQUERIMENTO "D"  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 

seja juntado o artigo "Vagas para advogados: Maluf examina 

proposta", em anexo, ao PL n2 287/95 de minha autoria. 

N2 
Sala das Sessbes, N) de dezembro de 1995. 

• • 

SEÇÃO DE REM,ÃO 

07 DEZ 1995 

-DT. 10- 

CÓD. 0262 



A. T. M. 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 

SEÇÃO TÉCNICA DE 4RQUIVO 

Proc. encerrado c/ 
	.2) 	fls. 

Arquivo em 

O Func.' 

NiPr 

Chefe de Seçao Ice — Substituto íZà: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri? 	.2,  

do processo n" 	8?- 	de 19 	Ç. .0 5!"..,  19-5—  	(a) 

	 • 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

/ 3  /  01  /  9 ?- 

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto 

coo. om IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



• 

. juntado 	  nesta data, 	  

n? 	g  

SEGUE 

sob folha 

documento 	 e papel para informação, rubricado 

• 	•.• 

Cal 	  

/o  
Em 

%IAM 
Chefe 	çao Ttcnica - Subãottiti 

EL LOPES CORRIA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n? 	I. °C)2.-li 	de 19 6. 1‘ 	f°   / o  3  91-  	(a) 
MARIA ISABEL' !PES CÕRREA" .  
Cbefe de Seçáo TE ca - Substituto 

À ATM — Sr. Assessor Chefe 

Em atençào ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, líder da 

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào. 

Sào Paulo, 10 de março de 1997. 

Maria Isab 	opes Corra 
Chefe de Seç o — Subst. 

4,  

COO. 0233 	 • 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — ImESP 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s) 
sob n°  e folha de informação sob n° 

	

-f 	Ija( •  

• Adelina Cicone 
Assiste.nte Parlamentar 

Regkim nn in6 



SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em ) 	 • — c?' )""  

Arquivado novamente em 02  (1- 01- 2co  

cl  Lf  ef  Fls. 12  O Fund' 

~ETNA 
~ante Parlamentar - R7 100.702 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

    

   

41/2/  

 

Papol para inloimacIlo, rubricado como lotha no 

 

  

  

do processo ne 

 

	  do97 	i s' 	 1,v.0 	 (a) 

   

    

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Re. 	"'"•=s06 • 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

/át6114-Ntrj-  DELMAN 
Assessor Te 	egislat. Chefe 

ATM 

cem. 0233 



SEGUE  — 

 

!untado 	-' 	nesta data.   documento 	 o papol pata inlonnacao. lubdcado 	 

 

sob bata  	 /LISr-- 61  çid 	  

02.o. 	2ao  

—~j111.11111.  TERIMIL" 
nte Parlam .t.e.r PF 100.702 

(a) 



hc--- --oProcesso  

no 

 

289- 	212. 
e e 

A MUNICIPAL DE SITÕ"PÁULÕ" 

DOR GILBERTO NATALINI 14 NOW 

PRE N 

REQU RI ENT 
- RDS 

13-3330/20Di_ 

Atenciosamente, 

Fto Natalini 
Líder da Bancada do PSDB 

Projeltos de autoria do Nobre Vereador Aurelio Nomura: 
4. 

, PL: 632/93; 176/94(177/94; 304/94, 504/94; 242/95(244/95; (282M;449/95r559/95; 

648/95; 706/95(707/95; 858/95(924/95;1153/95(1202/95; 0004196; 270/96,/271/96r 

449/97, 502/97, 716/97; 783/97; 924/97', 1003/97; 163/99; 366/99; 414199; 566/99; 

642/99;23/00(113/00,- 201/00,..220/00; 421/00 

PDL: 047/98011/00(047/00(051/00.7  

PLO: 001195. 

PR: 007l94(031/95,'044/97 '  

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam desarquivados os seguintes 

Sala dar Sessões, 

braVeire.844.~.Nr 	 e• s• VeVe% ..e■••• 

S não de Pubi1t.,  
de 2001. 	EdiçÃo de Atuis • DT-I 

1 9  NOV 2001 

ER/rec 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Pape? para Informaçáo. rubricido como folha n* 

, J 	, 240a9/ 

SÉ RO 	TEREZIRA 
Assistente Parlamentar - RI 1003.08  

Ao DT. 94. Sra. Chefe: 
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3330/01para volta à 
tramitação. 

19/11/2001 

O 
Assessor 	. Legisl. Chefe 

.T.M. 

A ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo AOS 
segue o presente expediente para Mia à tramitação. 

DT. 94, em 
 

t:ParlirrfntarRr "  1001  am 	.702 

• 

CÓD. 0233 



Segue(r) 
datr 	. 	• . 	..._) 
inf:. - 
no 

Eva Podotski 
Assistente Parlamentar 

RF, 100.453 



Câmara Municipal de São Paulo 

ir 
- 	de 21:1" 	Drr /  e ( 	0Q-- 	(a) 	  do processo n.° 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Eva odokkl 
Assistente Parlamentar 

RF. 100.4&3 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bor "n Andreoni 
Subsecretária de poio Legislativo 

SGP-2 

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	f- 



Segue(r.   juntado(s), nesta 
data, e .mento(s) e folha de 
inform •o rubricados sob 

-4,  

Em  i6 / .062,  /  05;  
Ass:ideretWe'iin, , 

ír C fia Técnica  
RF: 10.940 



PRESiDEN -CE 

Folha n°  9 	do proc. 

ti 

	d 	_tfi 

Câmara Municipal de Sao 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 400  GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar— Sala 715 — Cep 01319-900 
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br  RF: 10.h940 

rira a 

a Tie. cni.  Assistente °d 

DEFERIDO 

1 5 	'  13 - RDS 

REQUERIMENTO 13- 0018/2005 

Requeremos, nos termos regimentais, seja 
dete mado o desarquivamento dos projetos de lei de autoria 
deste edil conforme a seguir elencados. 

PL 924/95 PL 858/95 PL 616/94 

PL 502/97 PL 502/97 PL 449/97 

PL 234/97 PL 92/97 PL 44/97 

PL 855/96 PL 722/96 PL271/96 

PL 270/96 PL 01-4/96 PL1262/95 

PL 1202/95 PL 1153/95 PL 1101/95 

PL 708/95 PL 707/95 PL 706/95 

PL 705/95 PL 648/95 PL 559/95 

PL 449/95 PL 287/95 PL 244/95 

PL 242/95 PL 54/95 PL 504/94 

PL 304/94 PL 177/94 PL 176/94 

PL 173/94 PL 758/93 PL 667/93 

PL 632/93 PL 569/93 PL 460/93 



Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura _400  GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 7 0  Andar — Sala 715 — Cep 01319-900 
Tel: (011) 3111-2350 E-mail: aurélio.nornura@uol.com.br  

( 

riflam/ (.) 	 ~ira 

Assistente 	Ch ia Técnica 
RF: 1O.9 'O 

PL 336/93 PL 239/93 PL 99/1993 

PL 421/2000 PL 227/2000 PL 220/2000 

PL 201/2000 PL 113/2000 PL 23/2000 

PL 642/99 PL 606/99 PL 566/99 

PL 414/99 PL 366/99 PL 297/99 

PL 163/99 PL 3/98 PL1037/97 

PL 1003/97 PL 996/97 PL 924/97 

PL 783/97 PL 716/97 

Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2005. 

• 	 Vereador Aurélio Nomura 

• 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha 
de informp.SVbricados sob 
n° 
Em  0‘/  0/ /01  
Ass.: 

Eva 	V ski 
Assistente Parlamentar 

RI,  100.453 



À SGP-2 

Sra. Secretária 

Eva 
Assistente Parlamentar 

Pod À-1 

RF 100.453 

Luzia de Al eida Leite 
Su ervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.° 	1—°24q—de 2tr— 	C) I /  0 9  	(a) 

40 
O 	

Papel para informação, rubricado como folha n° 
ço 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretri de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 51 
do processo 01 -287 de 1995 20/01/2009 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI 

Requisitado em 20/11/2001 
Arquivado novamente em 20/01/2009 
Com 51 fls. 
O Funcionário 

Lina 	. Gumauskas 
/100927 
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Pt_ _- 
Requeiro alDbutal/le a, -"na-fditha'regimental,que seja desarquivados 
os proj\  tos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 — Pr9ibe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras prà-dênt'ias. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 — autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU — imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL:00304/1994 — acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 — cria o programa saúde para 3a  idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 — cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 — dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas ;  
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os orgãos do 
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PL:00004/1996 	— 	estabelece 	penalidades 	para 	casa 
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 — estabelece a criação do programa casa da criança 

• 	e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 — estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 — dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:0050211997 — dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

010 	
PL:0071611997 — suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:00783/1997 — impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos, recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:0092411997 — dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:01003/1997 — altera o inciso 1 do artigo 3° da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 
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acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no • 	município de São Paulo. 

PL:0057712006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029120007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:0028312007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 

110 

	

	
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:00373/2007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,0 código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:00535/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de" 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o • 	Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina" Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:0046912008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

• PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das Treze Listas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 

• 
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

/ 

Angela So In Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0287/95 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site wffli.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo, e da 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.328, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação do 
talão de Zona Azul com duração de 01 (uma) hora no Município de São Paulo, e da 
outras providências, declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre estacionamento 
de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias públicas; 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e da outras providências; 

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências, com alterações posteriores; 

- Decreto Municipal n° 37.152, de 04 de novembro de 1997, que regulamenta a Lei n° 
12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre o estacionamento de veículos em 
angulo de 45o (quarenta e cinco graus), e da outras providências; 

- PL n° 0272/05, do Vereador Arselino Tatto, que proíbe a exploração direta ou 
indireta, a qualquer título, do estacionamento de veículos em vias e logradouros 
públicos, do Município de São Paulo; 

- PL n° 0329/07, do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão, que dispõe sobre 
isenção de pagamento de zona azul os veículos utilizados pelos Oficiais de Justiça e 
dá outras providências, com veto pendente; 

- PL n° 0492/07, do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre o estacionamento de 
veículos defronte de órgãos públicos e de instituições que recebam fluxo regular e 
significativo, em decorrência de sua natureza, de idosos e de pessoas com 
deficiências e mobilidade reduzida, pelo período que especifica, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Caio/Marcelo 
Procurador Suóervisor 

O 

Carvalho Giannini 
etor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

Folha n s-
Placam nse 1 

Yoshle KameI Taw da 
RF 11.370 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Tendo em vista os pareceres contrários das Comissões de Mérito de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente (pg. 32/34), de Administração Pública (pg. 36/37) e de 
Finanças e Orçamento (39/40), à SGP 21 para conceder novo prazo para recurso nos 
termos dos arts. 79 e 80 do Regimento Interno e posterior prosseguimento. 

São Paulo, 27 de abril de 2011. 

• 	Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 6895 

Total de referências : 1 
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MIMPIRMIZ 
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i 

1/1 
Título: LEI No 6.895 25/05/1966 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 

comum do povo. 

Projeto: Projeto de Lei No 57/1966 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas complem.: - Lei no 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 
de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos. 

[ Back  ] 
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LEI N.° 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de preço pelo es-
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acôrdo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.295, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — O estacionamento de veículos em locais previamente deter-
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

1.0  — Na fixação dos preços serão considerados: 

a) o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

§ 2.° — A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
termos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sôbre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

3.° — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a titulo precário, obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no 
parágrafo 1.° do artigo I.° desta lei; 

c) — que a majoração désses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura; 

cl) 	que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática- 
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3.° — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos Vermos 
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ônibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4.0  — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas 'Talão, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11328 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.328 30/12/1992 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do talao de Zona Azul com duraçao de 01 (uma) hora no Municipio de 

Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 298/1991 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Nato 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 080.485.0./0 - O Tribunal de Justiça, por maioria de 

votos, julgou procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 

23/02/2005 p. 47 c. 2. 
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LEI N9 11.328 , DE 30 DE DEZEMBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 299/91, do Vereador Jooji Mato) 

Dispõe sobre a criação do talão de Zona 
Azul com duração de 01 (uma) hora no Muni 
cipio de São Paulo. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Càmara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica estabelecida, a possibili-
dade do estacionamento por 01 (uma) hora, em vias do Muni 
clpio de • São Paulo onde seja obrigatório o uso do Cartão 
de Zona Azul. 

Parágrafo único - Os cartões em referên-
cia serão oferecidos aos usuários na mesma forma daqueles 
com prazo de duração de 02 (duas) horas. 

Art. 29 - As cores do cartão a que dis-
põe o Art. 19, deverão ser diferenciadas daquelas utili-
zadas atualmente para o perlodo de 02 (duas) horas. 

Art. 39 - O custo final do referido car-
tão deverá ser de 50% (cincoenta por cento) do valor do 
cartão com duração de 02 (duas) horas. 

Art. 49 - As despesas decorrentes 	desta 
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO KHAIR¡ Secretário das Finanças 
LOCO GREOORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n°. 080.485.0/0 
O órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por maioria de 
votos, julgou procedente a demanda proposta pela então Pre-
feita do Município de São Paulo, decretando a inconstitu-
cionalidade da Lei Municipal n° 11.328, de 30 de de-
zembro de 1992, de iniciativa do Nobre Vereador Jooji 
Nato, que dispôs sobre a criação do talão de "Zona 
Azul" com duração de 1 (urna) hora, determinando, pois, 
a suspensão de sua execução. Observe-se, por oportuno, 
que a publicação da intimação do acórdão relativo ao julga-
mento dos Embargos de Declaração deu-se em 03.02.2005, 
sendo certo que foram interpostos recursos de tal decisão, sem 
efeito suspensivo." 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 12364 

Total de referências : 1 

LEI No 12.364 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre estacionamento de veiculos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias publicas. 

Projeto de Lei No 208/1994 (ver documento) 
Vicente Viscome 
Decreto no 37.152/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI N. 12.364 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre estacionamento de veículos em 45 0  (quarenta e cinco graus) nas vias 

públicas. 

(Projeto de Lei n. 208/94, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Os veículos que estacionam nos logradouros públicos desta Capital deverão 
fazê-lo em 450 (quarenta e cinco graus), desde que a via em apreço apresente 
condições apropriadas para essa finalidade. 
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação, com a participação da Secretaria Municipal de Transportes e 
de estudos elaborados, especialmente, pelo DSV e CET. 
Parágrafo único. Os estudos que viabilizarão a modalidade de estacionamento de que 
trata o artigo 1 0 , tomarão em consideração, principalmente o uso do solo, fluidez e 
segurança do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de áreas e demanda de 
estacionamento. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12523 

Total de referências : 1 

Notas complem.: 

LEI No 12.523 28/11/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 721/1996 (ver documento) 

EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho 
podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 
rotativo pago, previsto na Lei no 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos no 
37.292/1998 e no 37.540/1998. 
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 20 A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 30 A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40 O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 50 A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 60 As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 

logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 70 A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 80 O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
I - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprinnento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 9 0  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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Pesquisa : 11661 

Total de referências : 

Título: DECRETO N 0  11.661 30/12/1974 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

Município, e dá outras providências. 
Revogação: Decreto n° 29.908/1991 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto. 
(ver documento) 
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 	no ço  

2 
Dispõe sobre permissão de explora'ção(..a.ti 
de estacionamento em vias e . "1-ogi.a=', 
douros públicos do Município - e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

uecreta: 

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização — 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo ,  
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. 

Art. 49 — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade. 

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, .0 veículo que exceder. o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da perrnissionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo .nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans-

portes, Mário Alves de Melo — 
O Secretário dos Negócios Extraordinários, 

Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
l974.— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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DECRETO N9 22.230 , DE 20 DE 	
Maio 	DE 1.986 

Confere nova redação ao artigo 59 da De-
creto n9 11.661, de 30 de dezembro de 
1974, e dá outras providãncias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-

lo, usando das atrituiçaes que 
lhe são conferidas por 

lei, 
DECRETA: Art. 19 - O artigo 59 do Decreto n9 
11,661, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
. 	

"Art. 59 - O penedo de estacionamento 

contínuo, nas vias e logradouros públicos, será 
	fixado 

atrav'ós de Portaria do Secretário Municipal de Transpor
-

tes.  Unico - Será considerado como 

estacioftamento em desacordo com a regulamentação, sujei-

tando-
se o usuário às penalidades previstas na legislação 

de transito em vigor, o veiculo que exceder o período má-
ximo contínuo,a ser fixado nos termos deste artigo". 

. Art. 29 - Este decreto entrará em 
vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as dispo5iç6es em 

contrarie. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Maio 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, 

Secretário dos NegOcios Jurídicos 

CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 

ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, 
Secretário Municipal 	de 

Transportes ALEX REUA NETTO, Secretária dos Meg-ócio@ Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal - em 20 de 

Maio 	de 1.986. 
JOÃO CARLOS FREITAS DE 

CAMARGO, Secretário do Governo Mu- 

nicipal 
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Dispãe sobre a permissão de exploração de 
estacionamento rotativo para carga e'des-
cargaem vias e Logradouros,publicos .do 
Mnnicipio de Sao Paulo, e da outras provi 
dencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes.que lhe são conferidas . por 

DECRETA: 
Art. IQ -' Fica. permitida a Companhia de 

Engenharia de Trafego CET, a exploraçao direta ou indi-
reta, a titulo precario e,gratuito, do estacionamento ro-
tativo de'velculos.da especie caminhao e caminhoneta, pa-. 
ra carga e descarga, nas vias e logradouros publicos do 

Municipio. 	/ 	• 
Art. 24 . - Serao objeto da presente per-

missão as areas,que forem estabelecidas atraves de sihali 
zaçao regulamen'tadora pelo Departamento de , Operaçao do 
Sistema Viario - DSV, da Secretaria Municipal de Transpor 

tes. 
• • 	Art..3Q - Nas áreas delimitadas em con- 
formidade com o artigo anterior, o estacionamento remune-
rado dos velculos especificados no artigo 14, se fara nos 
dias e horarios indicados nas respectivas placas. de .sina-
lizaçao. Art. 4Q - O periodo de estacionamento. con-
tinuo de velculoS,para carga e descarga, sera fixado atra 
ves de Portaria do Secretario Municipal de Transportes. 

Parágrafo único - Será considerado como 
estacionamento em desacordo com a regulamentaçao, sujei-. 

• 

tandowse o usuário as penalidades previstas na legislaçao 
de transito em vigor, o veiculo de carga que exceder o pe 
riodo*maximo continuo, a ser fixado nos termos deste *a -r-

tigo.. 
Art. 50 -'caberá ao Departamento.de  Opera 

çao do Sistema Viario - DSV, fornecer os elementos de frí 
calizaçao necessarios ao cumprimento do disposto no para 
grafo unico do artigo anterior. • 

Art. 64 - Fica estabelecido na base de.Cr$ 

400 1
00 (quatrocentos cruzeiros), o preço correspondente aum 

periodo de' . 60 (sessenta) minutos de estacionamento *conti 
fluo para carga e descarga. • 

• Paragrafo 
descarga., 
	- 9 reajuste do preço re 

ferido nó "caput" deste artigo sera'procedidO nos' termos 
do disposto no § 10 do artigo 1Q do Decreto nO 27.867,.de 
7 de julho de 1989, com a redaçao conferida pelo Decreto 
nO 29.717, de 2 de maio de 1991. 

Art. 79 - À Prefeitura do Municipio - 	de 

S -ão Paulo nenhuma responsabilidade 
caberá por acidentes, 

danos, furtos ou.prejuizos de,qualquer natureza que os 

yelculos de carga ou seus usuarios venham 
a sofrer nos lo 

cais permitidos. . 
Art. 84 - Este decreto enlrara em 	

vigor 

na,data de sua publicação revogadas as disposiçOes em con 
trario, especialmente o artigo 40 do Decreto nO 11.661, de 

30 de dezembro de 1974. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 5  de julho de' 

1991, 4389 da . fundação de São Paulo.' 
LUIZA ERDNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
AMIR ANTON/0 KBAIR, Secretário das Finanças 
-LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na secretariado Governo Municipal, em 1

5 de 

julho de 1991. . 
ALBA REGINA DO•VAL, Respondendo pelo Cargo de 

secretária do 

Governo Municipal. 
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Exclui a área municipal situada na Rua 
kleiro Leão da permissao de uso conferida *  
a Erppresa Municipal de Urbanização-EMURB, 
e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAz  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler, 
DECRETA: 

Art. 1 2  - A área municipal situada na Rua 
Carneiro Leão fica excluida da permissao de uso concgdida 

. para exploraçaõ de  estacionamento de veículos, a. 'titulo 
precário e gratuito, a Empresa Municipal de Urbanizaçao - 
EMURB, pelo Decreto ne 11.661, de 30 de dezembro de 4974, 
com as alterações introduzidas pelos Decretos n 2  17.115, 
,de 5 de janeiro de 1981,e n 2  25.966, de 25 de maio de 
1988. 

'Art. 2 2  - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario.. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 'de numetwo 
de 1992,.439 2. da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFETTA 
DALNO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negácios Jurídicos 
ANIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 	12 de 
nombro de 1992. 
PEDRO BOHONOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Total de referências': 

Título: DECRETO No 37.152 04/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispoe sobre o estacionamento de 
veiculos em angulo de 45o (quarenta e cinco graus), e da outras providencias. 
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DECRETO N. 37.152 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1997 

Regulamenta a Lei n. 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre o 
estacionamento de veículos em ângulo de 450 (quarenta e cinco graus), e dá outras 
providências. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, decreta: 
Art. 1° Compete à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, através do 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, promover estudos e deliberar 
sobre a implantação de estacionamento de veículos em ângulo de 45o (quarenta e 
cinco graus) em vias públicas. 
Art. 2° Os estudos a que alude o artigo 1° deste Decreto deverão contemplar 
avaliações no que concerne, pelo menos: 
I - Ao uso do solo; 
II - À segurança de trânsito; 
III - À capacidade e às características geométricas da via pública; 
IV - À disponibilidade de áreas; 
V - À demanda de estacionamento. 
Art. 3° As vias públicas nas quais venha a ser permitido o estacionamento de veículos 
em 45o (quarenta e cinco graus) serão adequadamente sinalizadas, segundo os 
padrões técnicos estabelecidos pela legislação de trânsito vigente. 
Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0272/2005 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Proíbe a exploração direta ou indireta, a qualquer título, do estacionamento de 
veículos em vias e logradouros públicos, do Município de São Paulo" 
A CÂMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica extinta toda e qualquer exploração, direta ou indireta a título precário, 
gratuito ou oneroso, decorrentes de estacionamento de veículos nas vias e logradouros 
públicos do Município de São Paulo. 
Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo, se estende especialmente ao 
sistema disposto pelo Decreto no 11.661 de 30 de dezembro de 1974 e suas 
respectivas alterações. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 
necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto no 11.661/74, o Decreto no 22.230/86 e o 
Decreto no 29.908/91 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." • 
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PROJETO DE LEI 01-0329/2007 do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão (PT) 
Dispõe sobre isenção de pagamento de zona azul os veículos utilizados pelos 

Oficiais de Justiça e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam isentos de pagamento de zona azul os veículos utilizados pelos 

Oficiais de Justiça no exercício de suas funções. 
Art. 20  - O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias no sentido de 

regulamentar a presente lei. 
Art. 3 0  - As despesas para sua implementação, correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor no exercício em que constar de peça 

orçamentária os seus impactos, cumprindo a legislação de responsabilidade fiscal, ou 
se no ato de sanção e publicação, o Poder Executivo, dispor de dotações suficientes 
para implementá-la a partir de sua publicação, o fizer, fundamentadamente, 
informando que seus impactos não irão ferir a lei de responsabilidade fiscal, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 08 de maio de 2007 Às Comissões competentes. 

p10329-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0492/2007 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte dos locais e pelo período que 

especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o estacionamento de veículos, para fins de embarque e 

desembarque, por período não superior a 15 (quinze) minutos, desde que acionada a 
respectiva sinalização luminosa intermitente, defronte de órgãos públicos e de instituições 
que recebam fluxo regular e significativo, em decorrência de sua natureza, de idosos e de 
pessoas com deficiências e mobilidade reduzida. 

Art. 2 0  Os órgãos públicos e as instituições de que trata o artigo 1 0  desta lei poderão, 
a qualquer tempo, solicitar ao Poder Público, apresentando os motivos que embasam a 
solicitação, que seja implantada a sinalização que venha a viabilizar os estacionamento de 
que trata esta lei. 

Art. 3 0  A autorização de que trata o artigo 1 0  desta lei não exime ninguém do 
cumprimento das disposições sobre estacionamento de veículos contidas no Código de 
Trânsito Brasileiro e na legislação municipal pertinente, desde que, nesta última hipótese, 
não colidam com o estabelecido nesta lei. 

Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

p10492-2007.doc 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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CÂIlieRA MUNICIPAL DE 

SAC PAULO 
Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 
	

/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura. 

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL 

106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL 

147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL 

171 ./2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL 

208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL 

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL 

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL 

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL 

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 33,7/2016, PL 

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL 

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL 

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL 

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL 

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL 

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL 

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL 

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL 

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL 

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013, PL (--‘ 

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL, 664/2005, PL 	( 
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Liderança do PSDB 

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 

s _ADRIANA RAMALHO 

Licier da Bancada do PSDB 
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À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/X/ 

UBIRAJARA DE 	PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 07 de março de 2017. 

Memo SGP.2 - n° 014/2017 

Ao Nobre Vereador 

AURÉLIO NOMURA 

Informo que o Projeto de Lei n° 287/1995 de autoria de Vossa 

Excelência, teve PARECER CONTRÁRIO quanto ao mérito, de todas as Comissões 

conforme parecer emitido pelo setor de Pesquisa, Assessoria e Análise Prévia da 

Procuradoria da CMSP. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário pelo prazo de até 30 dias apôs o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 80 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

Eduardo Akamme 
Secretario de Apoio Legislativo - 

SGP.2 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov.br  
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como foi 

do  processo n.t 	de2o_m5 _07-10Li  1 c20/7  (a) 

4 

•-,02/04/2017 

Carlos Eduardo de Araujo 
Secretário de Apoio Legislativo - 

SGP-2 

Marco A 	LeOnidas 
Técnico dmi strativo 

RF. 10.910 

À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arqUivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) no qual não fokapresentado recurso. (Art. 80 do R.I.) 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 21/02/2017 
Arquivado novamente em 12/04/2017 
Com 91 fls. 
O Funcionário 
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